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2 — O referido contingente fica colocado na dependência direta do 
CEMGFA, e é constituído por:

a) Seis aeronaves F -16MLU;
b) Pessoal de apoio à atividade aérea em terra e tripulações, num 

total até 75 militares.

3 — A missão tem início em agosto e término em setembro de 2012.

16 de abril de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

205997544 

 Direção-Geral de Armamento 
e Infraestruturas de Defesa

Aviso n.º 5839/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), torna -se público que, na 
sequência da conclusão da 11.ª edição do Curso de Estudos Avançados 
em Gestão Pública (CEAGP) — Curso Carolina Michaelis, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
o diplomado Luís Miguel Pinheiro, para preenchimento de 1 (um) posto 
de trabalho previsto, e não ocupado, na carreira geral e unicategorial de 
técnico superior, do mapa de pessoal desta Direção -Geral.

A integração na carreira geral e unicategorial de técnico supe-
rior efetua -se na 2.ª posição remuneratória nos termos do n.º 6 do 
artigo 56.º da LVCR que corresponde, nos termos do Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de julho, ao nível 15 da tabela remuneratória 
única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, 
equivalente ao montante pecuniário de 1.201,48€ (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos).

O presente contrato tem efeitos reportados a 30 de junho de 2011 e por 
força do disposto nos artigos 73.º a 78.º do Regime do Contrato de Traba-

 Instituto de Ação Social das Forças Armadas

Despacho (extrato) n.º 5591/2012
Nos termos do disposto no artigo 37.º, n.º 1, alínea b), da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e na sequência de procedimento con-
cursal comum com vista à ocupação de dez postos de trabalho no mapa de 
pessoal do Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P. na carreira 
e categoria assistente operacional, aberto por Aviso n.º 8832/2011 publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72 de 12 de abril, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado: 

lho em Funções Públicas (RCTFP), aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, encontra -se sujeito a período experimental com a duração 
de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo disposto no n.º 2 
da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro de 2009, 
aplicável por força do Regulamento de Extensão 1 -A/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 2 de março de 2010.

Durante o período experimental o diplomado será acompanhado por 
um júri, nos termos do n.º 3 do artigo 12.º da LVCR por remissão do 
n.º 2 artigo 73.º do RCTFP, que terá a seguinte composição:

Presidente: Capitão -de -mar -e -guerra Paulo Jorge Narciso Ramalho da 
Silva, Diretor de Serviços de Programação, Cooperação, Investigação 
e Desenvolvimento;

Vogais efetivos: Capitão -tenente Nelson Pedrosa Ruivo da Silva, 
Chefe de Divisão de Programação e Cooperação Internacional, que 
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Margarida 
Isabel Vicente Teixeira, técnica superior;

Vogais suplentes: Ana Rita de Araújo Ferreira, técnica superior, e 
Tiago Luís Viegas de Lemos, técnico superior.

9 de março de 2012. — O Diretor -Geral, MGEN Manuel de Matos 
Gravilha Chambel.

205994377 

Nome Regime Carreira Categoria Posição 
remuneratória

Nível 
remuneratório Data efeito

Pedro Miguel Amaral Portela . . . . . . . CTFPTI Assistente operacional Assistente operacional 1.ª Posição Nível 1 20/09/2011
Joel André Malaquias Paulo . . . . . . . . CTFPTI Assistente operacional Assistente operacional 1.ª Posição Nível 1 20/09/2011
Rui Pedro Carvalho Luís . . . . . . . . . . . CTFPTI Assistente operacional Assistente operacional 1.ª Posição Nível 1 06/10/2011

 Da tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.
18 de abril de 2012. — O Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Fernando Manuel Caetano da Silva.

205996815 

 Despacho (extrato) n.º 5592/2012
Nos termos do disposto no artigo 37.º, n.º 1, alínea b), da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sequência de procedimento con-
cursal comum com vista à ocupação de três postos de trabalho no mapa 
de pessoal do Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P. na car-
reira e categoria Assistente Operacional, aberto por Aviso n.º 8293/2011 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 67 de 05 de abril, foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, com Alexandre Rui Oliveira Matos, com efeitos a 3 de outubro 
de 2011, ficando posicionado na 1.ª posição remuneratória da carreira 
unicategorial de Assistente operacional e nível remuneratório 1, da 
tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro.

18 de abril de 2012. — O Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 
Fernando Manuel Caetano da Silva.

205996564 

 Despacho (extrato) n.º 5593/2012
Nos termos do disposto no artigo 37.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 12-

A/2008, de 27 de fevereiro, na sequência de procedimento concursal 
comum com vista à ocupação de três postos de trabalho no mapa de 
pessoal do Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P. na carreira 
e categoria Assistente Operacional, aberto por Aviso n.º 12550/2011 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 113 de 14 de junho, foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, com Nuno Miguel Caldas da Fonseca, Fábio José Leitão de 
Almeida e Sónia Andreia Alves Lopes, com efeitos a 16 de novembro 
de 2011, ficando posicionados na 1.ª posição remuneratória da carreira 

unicategorial de Assistente operacional e nível remuneratório 1, da 
tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 
31 de dezembro.

18 de abril de 2012. — O Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 
Fernando Manuel Caetano da Silva.

205996629 

 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 5594/2012
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho n.º 2767/2012, de 8 

de fevereiro, do General Chefe do Estado -Maior do Exército, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 27 de fevereiro, subdelego 
no Major -General Manuel Diamantino Pinheiro Correia, Diretor de 
Justiça e Disciplina, a competência em mim delegada para a prática 
dos seguintes atos:

a) Proferir decisão nos processos disciplinares por acidente de viação, 
a que se referem os §§ 1°, 2° e 3° do artigo 7° da Portaria 22 396, de 27 
de dezembro de 1966, quando se encontrem abrangidos por amnistia ou 
quando não haja lugar à aplicação de pena, desde que do acidente não 
resulte qualquer dispêndio para a Fazenda Nacional;

b) Determinar o cancelamento definitivo das cartas de condução mi-
litares, nos termos do artigo 35° da Portaria referida na alínea anterior, 
exceto nos casos em que o cancelamento estiver conexo com a prática 
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de infração disciplinar que deva ser apreciada pelo Chefe do Estado-
-Maior do Exército;

c) Determinar a restituição de cartas de condução militares no âmbito 
dos processos disciplinares por acidente de viação que forem decididos 
ao abrigo da competência referida na anterior alínea b);

d) Orientar a elaboração e emitir parecer sobre os processos por 
acidente ou doença, exceto nos casos em que tenha ocorrido a morte 
ou desaparecimento da vítima;

e) Homologar os pareceres da CPIP/Direção de Saúde sobre a verifi-
cação do nexo causal entre o serviço e os acidentes ou doenças ocorridos, 
exceto nos casos em que tenha ocorrido a morte ou o desaparecimento 
da vítima, e determinar o envio dos respetivos processos à entidade 
competente para proferir a decisão final sempre que o interessado te-
nha requerido a qualificação como deficiente das Forças Armadas ou 
deficiente civil das Forças Armadas;

f) Autorizar o uso de medalhas e insígnias nacionais não militares;
g) Conceder e cancelar as condecorações de comportamento exemplar 

e comemorativas;
h) Autorizar o uso e o averbamento de distintivos militares e não 

militares;
i) Autorizar o averbamento de condecorações coletivas;
j) Autorizar o averbamento e a junção aos documentos de matrícula 

de medalhas e louvores concedidos por entidades nacionais ou estran-
geiras;

k) Atos relativos ao funcionamento do Estabelecimento Prisional 
Militar e decisões relativas à aplicação do Código da Execução de Penas 
e Medidas Privativas da Liberdade;

l) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo 
de faltas por doença ao pessoal sob a sua dependência hierárquica.

2 — Ao abrigo do mesmo despacho, as competências referidas nos 
números anteriores podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, no 
Subdiretor da DJD.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de dezembro de 2011, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados que 
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de fevereiro de 2012. — O Ajudante -General do Exército, Luís 
Miguel de Negreiros Morais de Medeiros, tenente -general.

206000636 

 Despacho n.º 5595/2012
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho n.º 2767/2012, de 8 

de fevereiro, do General Chefe do Estado -Maior do Exército, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 27 de fevereiro, subdelego 
no major -general Jorge de Jesus dos Santos, Diretor de Obtenção de 
Recursos Humanos, a competência em mim delegada para a prática 
dos seguintes atos:

a) Praticar os atos relativos às atividades concernentes ao recensea-
mento militar e ao Dia da Defesa Nacional;

b) Autorizar concursos de admissão para o recrutamento normal;
c) Nomear júris para a classificação e seleção dos candidatos a admitir 

nos regimes de voluntariado (RV) e de contrato (RC);
d) Decidir sobre a candidatura à prestação de serviço em RV e RC 

nas diversas categorias de militares;
e) Decidir sobre a justificação apresentadas por cidadãos quanto 

a faltas às provas de classificação e seleção ou reclassificação, e não 
apresentação à incorporação, nos termos dos artigos 21.º e 35.º da Lei 
do Serviço Militar;

f) Autorizar o adiamento ou a dispensa das provas de classificação e 
seleção, nos termos do n.º 1 do artigo 65.º do Regulamento da Lei do 
Serviço Militar;

g) Proceder à celebração de contratos para a prestação de serviço 
militar em RV e RC, de acordo com os modelos aprovados;

h) Autorizar o adiamento ou a antecipação da incorporação;
i) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo 

de faltas por doença ao pessoal sob a sua dependência hierárquica.

2 — Ao abrigo do mesmo despacho, as competências referidas nos 
números anteriores podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, nos 
Comandantes, Diretores ou Chefes dos Estabelecimentos e Órgãos que 
se encontrem na dependência direta do Diretor da DORH.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de dezembro de 2011, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados que 
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de fevereiro de 2012. — O Ajudante -General do Exército, Luís 
Miguel de Negreiros Morais de Medeiros, tenente -general.

206000588 

 Despacho n.º 5596/2012

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho 2767/2012, de 8 de 
fevereiro, do General Chefe do Estado -Maior do Exército, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 27 de fevereiro, subdelego no 

major -general Henrique Augusto Fernandes de Melo Gomes, Diretor de 
Administração de Recursos Humanos, a competência em mim delegada 
para a prática dos seguintes atos:

a) Nomear, colocar, transferir militares, até ao posto de Major, inclu-
sive, e de pessoal militarizado, em território nacional, com exceção de:

(1) Oficiais e Sargento -Mor do meu Gabinete e do Estado -Maior do 
Comando do Pessoal;

(2) Colocação de militares fora do Exército.

b) Nomear militares para a frequência de cursos, tirocínios e estágios 
nacionais, com exceção da nomeação de oficiais para a frequência do 
curso de promoção a oficial general, do curso de comandantes, do curso 
de estado -maior e de cursos no estrangeiro;

c) Promover e graduar sargentos e praças, por diuturnidade e antiguidade;
d) Autorizar trocas de colocação e prorrogação de deslocamentos aos 

militares, até ao posto de Major inclusive;
e) Autorizar requerimentos de mudança de guarnição militar de pre-

ferência;
f) Autorizar pedidos de demora na apresentação de militares, até ao 

posto de Major inclusive;
g) Averbar cursos, estágios e especialidades normalizadas a militares;
h) Averbar aumentos de tempo de serviço;
i) Aprovar as listas de antiguidade do pessoal militarizado e civil;
j) Autorizar a passagem à reserva de Oficiais e Sargentos nos termos 

das alíneas a) e c) do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR);

k) Autorizar a passagem à reforma de militares nos termos das alíneas 
a), b) e c) do n.º 1 do artigo 159.º do EMFAR, bem como nos termos 
do n.º 3 do mesmo artigo;

l) Promover a passagem à reforma extraordinária de militares nos 
termos do Artigo 160.º do EMFAR;

m) Decidir sobre requerimentos de militares na situação de reserva, 
até ao posto de Tenente -Coronel inclusive, para voltarem à efetividade 
de serviço, de acordo com as normas em vigor;

n) Decidir sobre requerimentos de militares, exceto Oficiais Generais 
e Coronéis Tirocinados, na situação de reserva para continuarem na efeti-
vidade de serviço, de acordo com as normas em vigor ou para desistirem 
da continuidade na efetividade antes do termo do prazo concedido;

o) Decidir sobre requerimentos de militares que solicitem informação 
relativa aos respetivos processos de promoção;

p) Autorizar a emissão de bilhetes de identidade militar, de cartões 
de identificação militar, de cartas -patentes, exceto de Oficiais Generais 
e de diplomas de encarte das promoções;

q) Autorizar o adiamento da frequência de cursos de promoção dos 
Sargentos, nos termos do artigo 197.º do EMFAR;

r) Equivalência de condições de promoção de Sargentos;
s) Nomear militares e funcionários do MPCE para júris de procedi-

mentos concursais e provas de seleção;
t) Conceder licença registada a sargentos e praças dos QP, em RV e RC;
u) Conceder licença ilimitada ao pessoal militarizado;
v) Autorizar os militares nos regimes de voluntariado (RV) e de con-

trato (RC) a manterem -se no posto e forma de prestação de serviço mili-
tar, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 301.º do EMFAR;

w) Autorizar a matrícula em cursos civis aos militares, exceto Oficiais 
Generais, sem prejuízo para o serviço;

x) Autorizar o exercício de funções de natureza civil por militares, 
exceto Oficiais Generais, sem prejuízo para o serviço;

y) Celebração de contratos para a prestação de serviço militar em RV 
e RC, de acordo com os modelos aprovados, bem como a prorrogação e 
cessação da prestação de serviço, com exceção das situações previstas 
no artigo 300.º, n.º 3, alíneas e) e f) do EMFAR;

z) Autorizar os militares em RV e RC a concorrerem aos estabele-
cimentos militares de ensino superior, a procedimentos concursais na 
Administração Pública e ao alistamento nas Forças de Segurança;

aa) Autorizar a abertura de procedimentos concursais de ingresso no 
MPCE, com exceção dos respeitantes às carreiras de técnico superior ou 
equivalente, depois de aprovada a sua abertura, e a prática de todos os 
atos subsequentes, com exceção da decisão de recursos hierárquicos;

bb) Nomear e prover pessoal civil, exceto das carreiras de técnico 
superior ou equivalente, nos casos de pessoal integrado em carreiras 
cujo regime de nomeação seja aplicável;

cc) Celebrar contratos de pessoal civil, bem como prorrogar, outorgar al-
terações, rescindir e fazer cessar esses contratos, exceto por motivos disci-
plinares e no caso de pessoal das carreiras de técnico superior ou equivalente;

dd) Atos relativos a necessidades de formação do pessoal do MPCE;
ee) Promover pessoal militarizado;
ff) Mudança de colocação, no âmbito de Exército, de pessoal milita-

rizado e civil, exceto técnicos superiores ou equivalente;




